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Notícia do STF

Desconto  em folha  decorrente  de  processo administrativo  não 
necessita de anuência do servidor

O ministro Ricardo Lewandowski,  do Supremo Tribunal Federal,  arquivou (negou 
seguimento) mandado de segurança (MS 28416), com pedido de liminar, ajuizado 
em defesa do servidor aposentado do Tribunal de Contas da União (TCU) W.L.C., 
que pedia correção de débito junto ao tribunal, por entender que o valor já havia sido 
devolvido. O ministro entendeu não haver ilegalidade praticada pelo TCU, já que a 
reposição de pagamento indevido feito pela Administração ao servidor está expressa 
no art. 46 da Lei 8.112/90.

O servidor aposentado foi comunicado da existência de débito junto ao TCU no valor 
de R$ 31.748,53 e pediu a correção do débito. De acordo com ele, o Secretário de 
Gestão de Pessoas do TCU negou o pleito, considerado improcedente. Recursos ao 
Secretário-Geral da Administração e ao presidente do TCU também foram negados. 
O fundamento é de que constavam dos registros funcionais do servidor 502 dias de 
afastamento não considerados como de efetivo exercício e que, por isso, deveria 
devolver os valores recebidos a título de férias que não teria direito.

Consta no MS que, apesar de supostamente devido o valor declinado, o TCU não 
poderia proceder ao desconto de parcelas mensais da dívida diretamente na folha 
de pagamento, uma vez que o art. 46 da Lei 8.112/90 prevê a anuência do servidor 
como forma de legitimar o ressarcimento na forma proposta. Argumenta ainda que a 
Administração não pode valer-se da folha de pagamento de seus servidores para 
ressarcir-se de prejuízos que entenda ter sofrido, ou para reaver valores pagos a 
maior quando da elaboração dos respectivos contracheques.

Na ação, é citada decisão da Corte no MS 24182, no sentido de que o pagamento 
pelo servidor, na forma do art. 46 da Lei 8.112/1990, só poderá ocorrer após sua 
concordância com a conclusão administrativa ou a condenação judicial transitada 
em julgado. Ao analisar a alegação, o ministro Ricardo Lewandowski observa que o 



caso  era  de  uma  condenação  indenizatória,  em  que  não  se  aplicaria  a 
autoexecutoriedade  do procedimento administrativo,  dado  que a  competência  da 
Administração  é  restrita  às  sanções  de  natureza  administrativa,  não  podendo 
alcançar, compulsoriamente, as consequências cíveis e penais, sujeitas à decisão 
do Poder Judiciário.

O ministro considera que, no caso dos autos, não se trata de desconto decorrente 
de  indenização,  mas  de  natureza  administrativa,  ou  seja,  reposição  de  verbas 
salariais indevidamente pagas ao servidor, após regular processo administrativo, no 
qual lhe foi assegurada ampla defesa.

Processo: MS. 28416
Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ  concede habeas  corpus  em caso de  furto  cujo  valor  dos 
bens não foi aferido     

A Sexta Turma concedeu habeas corpus a M.F, condenado por furto, mas que, por 
não ter sido efetuada perícia, o valor dos bens furtados não pôde ser informado. 
Como houve dúvida sobre o valor econômico dos bens subtraídos, beneficiou-se o 
réu,  presumindo-se  de  pequeno  valor.  Em Direito  Penal  e  Processual  Penal,  a 
dúvida se resolve em benefício do réu.

M.F.  foi  condenado a dois  anos e seis  meses de reclusão,  em regime prisional 
aberto e ao pagamento de vinte dias-multa, por infração ao artigo 155, parágrafo 4º 
incisos I e IV, do Código Penal (CPB), pelo furto de bolsa contendo documentos 
pessoais e de veículo, aparelho celular e talão de cheques.

Mas, de acordo com os autos, não teria sido realizada perícia nos bens furtados e, 
em conseqüência, não houve informação sobre o seu valor econômico.

O habeas corpus foi impetrado por defensor público em favor de M. F. sob alegação 
de coação ilegal por parte do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) 
que  deu  provimento  parcial  ao  recurso  interposto  pela  defesa,  cancelando  a 
qualificadora de rompimento de obstáculo e reduzindo, em conseqüência, a pena.

Pelo  defensor  público,  no  caso  do  paciente  (M.F.)  deveria  ter  sido  aplicado  o 
privilégio  previsto  no  artigo  155,  parágrafo  2º  do  CPB  que  estabelece:  “Se  o 
criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena  de  reclusão  pela  de  detenção,  diminuí-la  de  um a  dois  terços,  ou  aplicar 
somente a pena de multa”. Pleiteou, assim, a concessão do habeas corpus, para 
que  fosse  reconhecida  a  causa  de  diminuição  de  pena  prevista  no  artigo  155, 
parágrafo 2º, do Código Penal.

Embora o TJMG tenha dado provimento, em parte, ao recurso de apelação criminal 
interposto pelo réu, considerou incabível a aplicação do privilégio previsto no artigo 
155, parágrafo 2º do Código Penal.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=117611


De  acordo  com  o  desembargador  convocado  e  relator  do  caso  no  STJ,  Celso 
Limongi, diante da falta de perícia, não se pode afirmar que os bens eram ou não de 
pequeno valor.  Em Direito  Penal  e Processual  Penal,  explicou Celso Limongi,  a 
dúvida se resolve em benefício do réu, então, no caso concreto, o pequeno valor 
dos bens deveria ser presumido.

Celso Limongi decidiu,  assim, pela concessão do habeas corpus para aplicar ao 
caso de M.F. o disposto no artigo 155, parágrafo 2º, do Código Penal, reconhecendo 
o furto privilegiado, e substituir as penas aplicadas ao paciente pela multa penal de 
dez dias-multa, no valor unitário mínimo legal. 

Ressaltou,  ainda,  Celso  Limongi,  que  o  artigo  114,  inciso  I,  do  Código  Penal 
estabelece  o  prazo  prescricional  de  dois  anos,  se  a  pena  de  multa  for  a  única 
abstratamente cominada ou a única aplicada. “Na espécie, foi a única aplicada, de 
tal sorte que se reconhece de ofício a extinção da punibilidade da espécie, pela 
prescrição da pretensão punitiva”, definiu Celso Limongi.

Outro detalhe destacado por Celso Limongi, em seu relatório, é o de a denúncia ter 
sido oferecida em 24 de maio de 2006, sendo que a data da sentença condenatória 
foi de 25 de setembro de 2007. “O paciente, como se vê da denúncia, nasceu em 07 
de fevereiro de 1986. Era ele, pois, menor de vinte e um anos, à época dos fatos, 03 
de fevereiro de 2005. O prazo prescricional deve, portanto, ser contado pela metade, 
nos  termos  do  artigo  115  do  Código  Penal,  lapso  já  transcorrido  da  data  do 
recebimento da denúncia e a publicação da sentença”, assegurou Celso Limongi.

O  relator  reconheceu  também  a  extinção  da  punibilidade  pela  prescrição  da 
pretensão punitiva, nos termos dos artigos 114, inciso I; e 115, ambos do Código 
Penal. A decisão de Celso Limongi foi acompanhada pela unanimidade da Sexta 
Turma.

Processo: HC. 124238
Leia mais...

Compensação  de  dano  moral  envolvendo  empregado  e  sócia 
cotista deve ser julgada pela Justiça Estadual 

A Justiça Comum estadual é que deve processar e julgar ação de compensação por 
dano moral  ajuizada por um empregado e um prestador de serviço  contra sócia 
cotista de um laboratório e seu advogado. A decisão é da Terceira Turma que negou 
o pedido da sócia e do advogado para extinguir a ação sem resolução de mérito em 
razão de alegada relação de emprego existente entre ela e o empregado.

Os  ministros  da  Terceira  Turma  seguiram  o  voto  da  relatora,  ministra  Nancy 
Andrighi,  para quem não interfere na definição da competência para processar e 
julgar ação de compensação por dano moral ofensa a empregado perpetrada por 
sócia cotista que não representa a pessoa jurídica empregadora. 

Segundo os autos, no final do ano de 2001 e início de 2002, as sócias do laboratório 
passaram a se desentender e ajuizaram ação de dissolução da sociedade. A medida 
gerou  uma  verdadeira  batalha  com consequências  como  discussão  em público, 
registros de ocorrências em delegacias e obtenções de liminares na Justiça.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95160


Em janeiro de 2002, o empregado e o prestador de serviço foram a um hospital do 
Rio  de  Janeiro  para  retirar  determinados  equipamentos  de  propriedade  do 
laboratório,  por  ordem  da  sócia  gerente.  A  sócia  cotista  e  o  advogado  desta 
apareceram no local com a pretensão de impedir que o empregado e o prestador de 
serviço cumprissem a ordem que receberam. Como eles não atenderam ao pedido, 
ela e o advogado passaram a agredi-los. Em seguida, o advogado, a pedido de sua 
cliente, foi à 34ª Delegacia de Polícia de Bangu, bairro da cidade do Rio de Janeiro 
(RJ), para apresentar notícia-crime de roubo. 

Contra a denunciação caluniosa, o empregado e o prestador de serviço ajuizaram 
ação de compensação por dano moral. Em primeira instância, o pedido foi acolhido 
para condenar a sócia cotista e o advogado a pagar a cada um dos empregados a 
quantia de R$ 30 mil devido ao dano moral sofrido por eles.

A  sócia  e  o  advogado apelaram da  sentença.  O Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de 
Janeiro  (TJRJ)  deu  parcial  provimento  à  apelação  para  reduzir  o  valor  da 
compensação  dos  danos  morais.  O  TJ  afastou  também  a  preliminar  de 
impossibilidade  de  litisconsórcio  ativo  e  passivo  e  de  incompetência  da  Justiça 
comum estadual, já que o fundamento que ensejou a reparação pela dor subjetiva 
reside no delito de denunciação caluniosa.

Inconformados, a sócia cotista e o advogado recorreram ao STJ sustentando que 
entre ela e o empregado há uma relação de emprego, o que afasta a possibilidade 
do litisconsórcio diante da diversidade de natureza das relações jurídicas postas em 
conjunto na ação de julgamento. Por essa razão, argumentou que é da Justiça do 
Trabalho a competência para apreciar ação que visa à compensação de dano moral 
envolvendo relação empregatícia. 

A ministra pontuou que entre a sócia cotista e o empregado do laboratório não havia 
relação  empregatícia,  do  que  decorre  a  conclusão  de  não  haver  dano  moral 
resultante da relação de trabalho, pois esta, ressaltou, existe entre o empregado e o 
laboratório,  pessoa  jurídica  distinta  de  seus  sócios  e  representado  pela  sócia 
gerente.  Por isso,  a condição de sócia  cotista  não interfere  na determinação da 
competência  da  Justiça  Comum  Estadual  para  processar  e  julgar  a  ação  de 
indenização, porquanto, naquele momento, não atuava na representação da pessoa 
jurídica empregadora.

A relatora destacou, ainda, que não há vícios na formação do litisconsórcio, seja no 
polo ativo, se o direito pleiteado pelo empregado e pelo prestador de serviço tem 
origem no mesmo fato: a denunciação caluniosa perpetrada pelos réus; seja no polo 
passivo,  se a obrigação da sócia cotista e do advogado de indenizar os autores 
advém do fato de terem causado o dano moral.

Processo: REsp. 930469
Leia mais...

Transportar drogas como mula caracteriza participação em crime 
organizado     

A redução  de  pena  não  pode  ser  concedida  a  acusado  que  comprovadamente 
participou de tráfico internacional de drogas (organização criminosa), mesmo que na 
condição  de  “mula”.  Com  este  entendimento,  a  Quinta  Turma  negou,  por 
unanimidade,  o  pedido  de  habeas corpus  em favor  da  holandesa  Claudine  Van 
Wijngaarden,  presa  em  flagrante  quando  pretendia  embarcar  para  Portugal 
transportando aproximadamente dois quilos de cocaína. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95159


Em maio  de  2005,  Claudine,  que  é  natural  de  Rotterdam/Holanda,  foi  presa  no 
Aeroporto Internacional de Guarulhos,  em São Paulo, quando se preparava para 
embarcar  num  voo  da  empresa  aérea  Tap  Air  Portugal  com  destino  a  Lisboa, 
levando  com ela  2.070  gramas  de  cocaína.  Ela  receberia  cinco  mil  euros  pelo 
transporte da droga. 

Denunciada  perante  o  Juízo  Federal  da  5ª  Vara  de  Guarulhos,  a  sentença  de 
novembro de 2006 condenou a ré à pena de quatro anos de prisão,  em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 66 dias-multa. A defesa de Claudine apelou ao 
Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região pedindo a redução da pena em razão 
da configuração do estado de necessidade exculpante (artigo 24 do Código Penal). 
Segundo o  pedido,  a  ré  estaria  em dificuldades  financeiras,  vivendo  do  seguro-
desemprego de 819 euros,  e teria aceito a proposta do transporte da droga por 
causa do dinheiro, mas também porque queria conhecer o Brasil. 

A defensoria pública também alegou que a acusada não poderia ter tido sua pena 
aumentada por causa da internacionalidade do tráfico, uma vez que a apelante não 
chegou  a  deixar  o  território  nacional.  Além disso,  pedia  a  substituição  da  pena 
privativa  de  liberdade  pela  de  restrição  de  direitos  (prestação  de  serviços  à 
comunidade). 

Em  2009,  a  Primeira  Turma  do  TRF  da  3ª  Região,  por  unanimidade,  negou 
provimento à apelação. “A ré foi condenada pela prática de tráfico internacional de 
entorpecentes porque transportava, presa em suas pernas com gaze e fita silver 
tape, substância que determina dependência física e/ou psíquica, sem autorização 
legal ou regulamentar. A autoria do delito ficou demonstrada através da confissão da 
ré,  afirmando que,  a  pedido de um indivíduo português conhecido com Rubens, 
realizaria  o  transporte  da  cocaína  pelo  pagamento  de  cinco  mil  euros. 
Internacionalidade  do  tráfico  comprovada  pela  cópia  do  bilhete  eletrônico  de 
passagem  aérea  com  itinerário  Lisboa/São  Paulo/Lisboa,  sendo  irrelevante  que 
ainda não tivesse deixado o país. A pessoa que se sujeita a transportar substância 
entorpecente  para  o  exterior  mediante  paga,  com  despesas  integralmente 
custeadas, integra organização criminosa de forma efetiva, ainda que na condição 
de mula”. 

Inconformada, a defensora recorreu ao STJ, mas a ministra Laurita Vaz, relatora do 
processo, não acolheu os argumentos de apelação. “Não merece reparos o acórdão 
proferido pelo Tribunal Federal. É incabível a substituição por pena alternativa, por 
vários motivos: em sendo crime hediondo ou assemelhado, a pena alternativa não 
se mostra suficiente para reprimi-lo. A ré é estrangeira, cuja permanência no Brasil 
será irregular após o cumprimento da pena, sujeita à expulsão, razão pela qual não 
se vê como mantê-la aqui prestando serviços à comunidade”. 

A ministra explicou que para que o condenado tenha direito à causa de redução da 
pena é necessário ser primário, ter bons antecedentes e não se dedicar a atividades 
criminosas ou integrar organizações criminosas. “Todavia, as circunstâncias do caso 
– paciente  de nacionalidade estrangeira  que transportava,  na condição de mula, 
abordada  ao  tentar  embarcar  para  Lisboa  –  evidenciam  que  ela  se  dedica  a 
atividades  criminosas.  Considerando  a  dinâmica  dos  fatos  delituosos  e  com  a 
indicação  de  elementos  concretos,  é  circunstância  que,  de  per  si,  impede  a 
aplicação da minorante”, concluiu. 

Processo: HC. 148.148
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95158


Não é devido honorário advocatício quando sindicato atua como 
substituto processual de trabalhador 

Sindicato que atuou, inclusive em sede de execução, como substituto processual de 
trabalhador em ação coletiva vitoriosa, não tem direito a reter o percentual de 20% 
sobre  o  proveito  econômico  a  título  de  honorários  advocatícios.  A decisão  é  da 
Terceira Turma que negou o pedido do Sindicato dos Trabalhadores Federais da 
Saúde Trabalho e Previdência no Estado do Rio  Grande do Sul  (Sinsisprev/RS) 
contra uma trabalhadora.

A  trabalhadora  ajuizou  ação  de  indenização  sustentando  que  o  sindicato, 
representando toda a categoria, filiados e não filiados, propôs, em 1989, ação contra 
o  Instituto  Nacional  de  Assistência  Médica  e  Previdência  Social  (Inamps).  O 
Sinsisprev  pedia  o  recebimento,  pelos  beneficiários,  a  incorporação  da  parcela 
Plano de Carreira Cargos e Salários (PCCS) ao vencimento base, bem como os 
índices de reajustes do vencimento base sobre esta parcela a férias, 13° salário, 
insalubridade, gratificações por tempo de serviço, adicional de lei e demais verbas 
contratuais e convencionais, bem como diferenças de PIS/PASEP e FGTS.

Vitorioso  na  ação,  o  sindicato  promoveu,  também  sem  o  conhecimento  da 
trabalhadora, a execução do julgado em seu nome. Segundo ela, ao elaborar os 
cálculos, o Sinsisprev teria se equivocado, desconsiderando uma série de reflexos 
do benefício em gratificações, gerando um prejuízo de mais de R$ 9 mil. Além disso, 
o sindicato teria promovido o desconto de R$ 2.072,52 nos valores repassados a 
título de honorários advocatícios por sua atuação não autorizada. Por essa razão, 
ela pediu a condenação do ente à devolução desses valores.

Em  primeira  instância,  o  sindicato  foi  condenado  a  devolver  os  honorários 
advocatícios, no valor de mais de R$ 2 mil. O fundamento foi o de que, embora o 
Sinsisprev  tivesse  legitimidade  para  representar  a  trabalhadora  independente  de 
autorização judicial, o dever de pagamento dos encargos de sucumbência deve ser 
suportado  exclusivamente  pelo  reclamado  que  figurou  no  pólo  passivo  da 
reclamatória trabalhista.

O Sinsisprev  apelou  da  sentença.  O Tribunal  de Justiça  do Rio  Grande do Sul 
(TJRS) negou à apelação ao entendimento de que quando o sindicato for autor da 
ação,  na  condição  de  substituto  processual,  não  são  devidos  honorários 
advocatícios.

Inconformado, o sindicato recorreu ao STJ alegando que o TJRS teria negado a ele 
legitimidade para atuar como substituto processual no processo de conhecimento. 
Argumentou  também que  seria  facultado  à  trabalhadora  ter  se  habilitado  como 
litisconsorte  no  processo,  comprovando  uma  situação  de  miserabilidade,  o  que 
implicaria a condenação do Sinsisprev ao pagamento de honorários. Além disso, os 
honorários foram fixados obedecendo a regra legal para as hipóteses de ausência 
de acordos entre as partes quanto a seu montante.

Por fim, sustentou que requereu,  no processo de conhecimento que tramitou na 
justiça do trabalho, que o vencido fosse condenado a pagar os honorários que em 
principio  seriam  devidos  pela  trabalhadora.  Contudo,  tal  pedido  foi  negado  pelo 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) sob o fundamento de que o ente sindical não 
teria legitimidade para pleitear a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita em favor de terceiros. Assim, não tendo sido imposta, quanto a esta parcela, 
verbas de sucumbência  ao vencido,  competiria  à trabalhadora,  titular  do crédito, 
remunerar os advogados que atuaram na causa.



Ao decidir, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que no âmbito da atuação 
do  sindicato  para  a  defesa  dos  direitos  e  interesses  de  seus  associados,  há 
profunda diferença entre as ações individuais propostas, nas quais a entidade, se 
solicitada, limita-se a assistir o trabalhador no exercício de sua pretensão e as ações 
coletivas,  propostas  pelo  sindicato  muitas  vezes  sem  o  conhecimento  dos 
trabalhadores, na qualidade de substituto processual.

Segundo a relatora, para as ações individuais, o sindicato, em princípio, tem direito 
de ser remunerado pelos serviços prestados, seja pelo réu, quando presentes os 
requisitos  fixados  pela  Súmula  219  do  Tribunal  Superior  do Trabalho,  seja  pelo 
trabalhador, dependendo do que dispuser a respeito eventual contrato firmado ou a 
convenção coletiva de trabalho.  Para as ações coletivas,  contudo, não há prévio 
consentimento do trabalhador para a atuação do sindicato, de modo que não há 
prévia anuência do titular do direito quanto a eventual remuneração que o sindicato 
pretenda receber.

“Não havendo prévio consenso entre sindicato e trabalhador, é indevida a retenção, 
promovida de mão própria,  de parcela do crédito executado pela entidade como 
substituta processual do obreiro (trabalhador). Se o sindicato entende ter qualquer 
valor a receber, compete-lhe exercer tal pretensão mediante a propositura de ação 
adequada.  Nessa  ação,  facultar-se-á  aos  trabalhadores  manifestar  oposição 
sustentando e provando sua condição de miserabilidade, nos termos do artigo 14, 
parágrafo 1º, da Lei n° 5.584/70”, acrescentou.

Processo: REsp. 931036
Leia mais...

Vítima  de  atropelamento  vai  receber  indenização  por  dano 
estético e pensão vitalícia     

A  Quarta  Turma  acolheu,  por  unanimidade,  o  pedido  de  uma  vítima  de 
atropelamento  para  condenar  uma  empresa  a  pagar  indenização  por  danos 
estéticos no valor de R$ 30 mil pela perda de parte de sua perna esquerda, que teve 
que ser amputada devido a um acidente ferroviário. Além disso, a empresa terá que 
pagar pensão mensal vitalícia no valor de meio salário mínimo.

A vítima recorreu ao STJ após decisão do Tribunal de Alçada Civil de São Paulo que 
não acolheu os pedidos de indenização por danos estéticos e nem o de pensão 
mensal.  Para  o  Tribunal,  não  cabe  pensão  mensal  à  vítima,  já  que  não  restou 
demonstrado o exercício de atividade remunerada.

Em sua defesa, a vítima sustentou que é possível a pensão mensal, mesmo que não 
exercesse atividade remunerada à época do acidente. Além disso, alegou ser viável 
a cumulação dos danos morais e estéticos, provenientes do mesmo fato.

Ao decidir,  o relator,  ministro Aldir  Passarinho Junior,  destacou que a orientação 
desta Corte é no sentido de determinar o pensionamento mensal vitalício à vítima, à 
falta  de comprovação de desempenho de atividade remunerada,  ao pressuposto 
lógico de que a regra é o trabalho durante a existência de uma pessoa, até por 
motivos de sobrevivência, e não o contrário, de sorte que o eventual desemprego, 
que  se  há  de  ter,  sempre  como  episódico,  não  tem  o  condão  de  afastar  a 
condenação de tal verba.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95156


Quanto  à  possibilidade  de  cumulação  dos  danos  morais  e  estéticos,  o  ministro 
ressaltou que em relação ao dano estético, ele, induvidosamente, é distinto do dano 
moral. Ele pode, é claro, ser deferido separadamente, ou englobado com o dano 
moral em termos de fixação, mas há, inegavelmente, que ser considerado para fins 
de  ressarcimento.  Para  ele,  o  importante  é  que,  de  uma  ou  outra  forma,  seja 
valorada  a  lesão  estética,  quando  ela  ocorra,  como  forma  compensatória  à 
repercussão que o aleijão causará na auto-estima da vítima e na sua aceitação 
perante a sociedade.

Processo: REsp. 711720
Leia mais...
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Julgados indicados

Acórdãos

0155112-13.2007.8.19.0001 (2009.227.04772) – 2ª Câmara Cível, rel. Des. 
ALEXANDRE CÂMARA, j. 09.12.2009 e publ. 14.12.2009.

Direito  Administrativo.  Demanda de cobrança de diferenças salariais  relativas ao 
Adicional de Titulação instituído pela Lei nº 3.834/02, que dispõe acerca do Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos do PRODERJ. Sentença que condena o réu ao 
pagamento  das  mencionadas  verbas  a  partir  de  setembro  de  2003,  quando  foi 
comprovado pela demandante o preenchimento dos requisitos legais. Apelação de 
ambas  as  partes.  Reconhecimento  da  prescrição  relativa  a  todas  as  parcelas 
vencidas  antes  dos  três  anos  contados  da  propositura  da  presente  demanda, 
aplicando-se o art.  206 §3º, II,  do CC. Interpretação sistemática do ordenamento 
jurídico brasileiro, que sempre considerou que a necessidade de tutela do interesse 
público primário justificava a previsão de prazo prescricional menor para a Fazenda 
Pública  do que para os particulares.  Inexistência  de ab-rogação do artigo 1º  do 
Decreto  nº  20.910/32,  mas  apenas  a  redução  do  seu  âmbito  de  incidência  às 
hipóteses em que, para a mesma pretensão, não há norma estabelecendo prazo 
menor  ou  igual  ao  particular.  Exegese  contrária  que  permitiria  maior  tutela  ao 
patrimônio  privado  do  que  ao  público.  Recurso  do réu  desprovido  e  recurso  da 
autora  prejudicado  pelo  reconhecimento  da  prescrição.  Em reexame necessário, 
reforma da sentença para fixar os juros moratórios em 0,5% ao mês até 30.06.2009, 
incidindo,  após  essa  data,  os  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros 
aplicados à caderneta  de poupança,  nos termos do mesmo art.  1º-F,  da Lei  n.º 
9.494/1997, com nova redação conferida pela Lei n.º 11.960/2009, mantendo-se, no 
mais, a sentença tal como prolatada.

0060773-94.2009.8.19.0000 – 2ª Câmara Cível, rel. Des. JESSE TORRES, 
j. 09.12.2009 e publ. 14.12.2009.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Agendamento  e  cumprimento  de  diligência  para 
busca  e  apreensão de veículo.  Regras  inseridas na  Consolidação  Normativa  da 
Corregedoria  Geral  de  Justiça.  Natureza  administrativa.  A  norma  não  cogita  de 
impor a advogado ou estagiário o acompanhamento pessoal da diligência. Exige, 
apenas,  dos  serventuários  responsáveis,  que  lancem,  no  livro  de  agendamento, 
nome, número de inscrição na OAB e telefone do advogado da parte interessada na 
diligência,  o que consulta ao correto desempenho das funções cartorárias e dos 
oficiais de justiça. Parcial provimento do recurso.

0034612-47.2009.8.19.0000  (2009.004.01168) –  2ª  Câmara  Cível,  rel. 
Des. JESSE TORRES, j. 09.12.2009 e publ. 14.12.2009.

MANDADO DE SEGURANÇA. Ato administrativo. Revogação. Norma em tese que a 
impetrante considera apta a produzir efeitos concretos imediatos abusivos, passíveis 
de  emenda  mediante  ação  de  segurança;  preliminar  de  descabimento  da  via 
mandamental  que  se  afasta.  Sequer  sob  o  regime  do  decreto  revogado  a 
impetrante, servidora pública municipal, preenchera os requisitos para a concessão 
de crédito destinado à aquisição de imóvel. Processo que cumpria fase de instrução 
quando sobreveio o novo regulamento. Exercício regular da discrição administrativa 
para disciplinar matéria da competência das autoridades impetradas,  conforme a 

http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00030EBCF81CCFEF40AB3D88F2925F6945465DC402321957
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00031948A3D38B4D42CE654ED6AC335FFFBF4F62C402321A
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003D5E15BBA8C0653996FB64F9EBA44ECA8B6C402320A22


evolução do interesse público, restringindo a liberação de financiamento à aquisição 
de  primeiro  imóvel  para  moradia  do  servidor.  Revogação  é  ato  administrativo 
gerador de efeitos  ex nunc, que não lesionam mera expectativa de direito. Ordem 
denegada.

Fonte: 2ª Câmara Cível
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742

mailto:sedif@tjrj.jus.br

	Boletim do Serviço de Difusão nº 184-2009
	Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
	(retornar ao sumário)
	Acórdãos do Órgão Especial do TJERJ
	Julgados indicados

